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“Transporte as pessoas como animais e elas responderão como tal.” 

 

Coordenação do Grupo de Trabalho Trens de Passageiros 

 

 

  



 
 

RESUMO 

 

Milhares de moradores do entorno sul de Brasília que realizam o deslocamento pendular 

para a capital federal todos os dias, na sua maioria estudantes ou trabalhadores, almejam 

realizar uma viagem tranquila, rápida, segura e confortável. No entanto, o que se vê é um 

trânsito caótico, congestionamentos, acidentes, inúmeros carros transportando apenas o 

motorista, ônibus lotados e com falta de manutenção, ou seja, os passageiros acabam 

chegando a seus destinos cansados e, às vezes, estressados. No trabalho eles não possuem 

uma produção adequada e em casa não conseguem fazer os serviços domésticos habituais 

devido ao cansaço dos deslocamentos. Uma proposta para resolver o problema seria aumentar 

a oferta de meios de transportes para realizar tais deslocamentos. O trem semiurbano, se 

instalado, seria uma ótima opção para uma parcela considerada de pessoas menos favorecidas. 

No presente trabalho foi realizada uma análise para verificar a possibilidade de compartilhar 

parte do trecho ferroviário de carga da Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) no Distrito Federal 

com o transporte de passageiros. Para tanto, buscou-se compreender os critérios e as 

condições da concessão feita à empresa FCA, estudar as normas vigentes no Brasil sobre o 

transporte de cargas e de passageiros, caracterizar a área de estudo, estudar as características 

dos trens semiurbano, estudar a geometria do traçado existente e do proposto por Mendes 

(2013) e concluir sobre a possibilidade ou não do compartilhamento. Muitos órgãos 

governamentais, universidades, fabricante de trem, organização não governamental e 

sindicatos se reuniram em busca de solução e a conclusão que chegaram é que o 

compartilhamento da via é possível. 

 

 

Palavras-chave: Concessão ferroviária. Trem semiurbano. Transporte ferroviário de 

passageiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

Thousands of residents in the south of Brasilia, who travel to the federal capital every 

day, mostly students or workers, are looking for a quiet, fast, safe and comfortable trip. 

However, what is seen is a chaotic traffic, traffic jams, accidents, countless cars with only the 

driver being transported, crowded buses and lacking maintenance, meaning they end up 

arriving at their destinations tired and sometimes stressed. At work does not produce properly 

and at home ends up leaving something to be desired in their chores for the fatigue of the 

displacements. One proposal to solve the problem is to increase the supply of means of 

transport to carry out such displacements. The semi-urban train, if installed, would be a great 

option for a considered portion of less privileged people. In the present work, an analysis was 

carried out to verify the feasibility of sharing part of the railway section of the Central-

Atlantic Railroad (FCA) in the Federal District with the transportation of passengers. To do 

this, we sought to: understand the criteria and conditions of the concession made to company 

FCA; to study the norms in force in Brazil regarding the transportation of cargoes and 

passengers; characterize the study area; study the characteristics of semi-urban trains; to study 

the geometry of the existing and proposed path by Mendes (2013); to conclude on the 

feasibility or not of the sharing. Many government agencies, universities, train manufacturers, 

nongovernmental organizations and unions will come together to find a solution. The 

conclusion that has come is the viability of sharing. 

 

 

 

Keywords: Railroad concession. Urban train. Rail transportation for passengers. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

No século XIX a ferrovia foi o centro do progresso de vários países, principalmente os de 

dimensão continental, com bons reflexos posteriores. Os Estados Unidos da América (EUA) 

tinham aproximadamente 400 mil quilômetros de ferrovias (responsável pela marcha para o 

oeste levando consigo o desbravamento, população, comércio e progresso econômico) e a 

Rússia, mais de 75 mil quilômetros. No entanto, o Brasil, na mesma época, contava com 

pouco mais de 10 mil quilômetros de ferrovias, o que explica em parte o seu progresso tímido 

e limitado naquele século. (TELLES, 2011). Na Figura 1, Silverio (2018) apresenta um 

comparativo internacional dos países, os de dimensão continental, e suas matrizes de 

transporte de carga, onde se observa a preferência do Brasil pelo modal rodoviário. 

 

Figura 1 – Comparativo Internacional. 

  
Fonte: SlidePlayer. 

 

Para Lupion (2016), há dois motivos que explicam porque o Brasil praticamente extinguiu 

o transporte de passageiros por ferrovia: uma escolha política de priorizar as rodovias a partir 

dos anos 1940, e a maior rentabilidade, nas ferrovias, do transporte de cargas do que o de 

pessoas. Martins (2015) acrescenta ainda o “boom” do petróleo barato, o “lobby” da indústria 

automobilística e a má gestão da coisa pública. 
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Kussano e Batalha (2012) mostram que, dado ao arranjo fiscal brasileiro, nem sempre é 

economicamente viável a construção de ferrovias. Há de se analisar os ganhos e as perdas da 

implantação, assim como a operação e, principalmente, a manutenção dessas linhas 

ferroviárias de passageiros. 

Segundo Martins (2015), em uma visão retrospectiva, até a década de 1960, a malha 

ferroviária brasileira transportava aproximadamente 100 milhões de passageiros ano, quando 

a população do país era de 59 milhões de habitantes. Atualmente, existem apenas dois trens de 

passageiros que transportam, juntos, 1,5 milhão de passageiros por ano, ou seja, menos de 1% 

da população do país que soma 207 milhões de habitantes: a Estrada de Ferro Vitória Minas 

(EFVM) e a Estrada de Ferro Carajás (EFC). Este déficit aumentou ainda mais com a retirada 

dos bondes elétricos. 

O governo federal buscou algumas soluções como a criação da Rede Ferroviária Federal 

S.A. (RFFSA) que unificou a malha ferroviária, fortaleceu o investimento estatal e melhorou 

o gerenciamento das ferrovias; a implantação do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC), nas duas versões, PAC 1 e PAC 2, na intenção de melhorar os padrões de logística do 

país e alavancar o desenvolvimento nacional e o Programa de Investimentos Logísticos (PIL), 

nas suas duas fases, conforme Figuras 2 e 3 (MARTINS, 2015). 

 

Figura 2 - PIL 1ª fase. 

 
Fonte: • Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) (2013,b). 
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Figura 3 - PIL 2ª fase. 

 
Fonte: ANTT (2013,b). 

 

Visando incentivar a aliança entre os setores público e privado, o Governo lançou o Plano 

de Revitalização de Ferrovias, onde consta o Programa de Resgate do Transporte Ferroviário 

de Passageiros, no qual se encontra o Projeto Trens Regionais e traçou uma série de medidas 

estruturais e conjunturais, objetivando abarcar o maior número possível de agentes que, 

sintonizados, poderiam dinamizar o transporte ferroviário de passageiros (MARTINS, 2015). 

Ainda, segundo Martins (2015), o primeiro passo foi a redefinição dos trens utilizados no 

transporte regional, classificando-os segundo a velocidade e a capacidade em: Veículo Leve 

sobre Trilhos (VLT); Metrô; Suburbano; Regional; Alta Velocidade; e Altíssima Velocidade; 

a fim de resolver o problema no trânsito das metrópoles brasileira. 

Lemos (2014) afirma que:  

A utilização de trens urbanos é consolidada como um meio de 

transporte integrador com diversos modais, além de contribuir para 

desenvolvimento em regiões metropolitanas de várias cidades do 

mundo. No Brasil, este meio de transporte é utilizado nas grandes 

cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, melhorando as condições 

de mobilidade urbana e trazendo integração entre as regiões pelo qual 

são favorecidas pela passagem desse modal. 
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O primeiro trem para Brasília, segundo a Revista "REFESA" (1968), verdadeiramente o 

pioneiro na saída e na chegada, partiu da estação de D. Pedro II, às 10h30 de sexta-feira, 19 

de abril de 1968, cidade do Rio de Janeiro, com a comitiva da RFFSA, composta pelo seu 

presidente, general Antônio Adolfo Manta, os diretores Rocha Santos, Lafaiette de Castro 

Ferreira Bandeira e Waldo Sette de Albuquerque, os superintendentes-gerais administrativo e 

de transportes, respectivamente, Alberto Gomes e Francisco Vieira, os engenheiros Leônidas 

da Silva Juruena, Mário Chiesa e Carlos Velasco, os funcionários Vilas-Boas Ferraz, 

secretário particular do presidente, Alberto Chaves de Barros, chefe do setor de promoções do 

Departamento de Relações Públicas e editor da Revista REFESA, jornalistas, cinegrafistas, 

convidados estrangeiros, técnicos do Ministério dos Transportes e os ferroviários. Percorreu 

três estradas de ferro da RFFSA e duas do estado de São Paulo se conjugaram para assegurar 

a interligação perfeita, com uma única baldeação, por qualquer dos percursos possíveis: via 

Barra Mansa (1.536 km) e via Campinas (1.749 km). Em Barra Mansa esse grupo transferiu-

se da automotriz da Estrada de Ferro Central do Brasil para a composição da Viação Férrea 

Centro-Oeste, na qual atingiu Brasília, conforme Figura 4, após cumprir, sem qualquer 

anormalidade, o trajeto previsto. 

 

Figura 4 – Chegada do trem à Brasília. 

 
Fonte: Revista "REFESA" (1968). 
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Ainda, segundo a mesma revista, no quilômetro vinte havia muita gente dos dois lados dos 

trilhos, como se observa na Figura 5. Gente do povo, endomingada, mulheres com crianças no 

colo, escolares com bandeirolas, homens que andaram de ônibus, de caminhão e de carro para 

saudar o primeiro trem, tão esperado por Brasília. 

 

Figura 5 – Expectativa popular. 

 
Fonte: Revista "REFESA" (1968). 

 

Momento de indescritível vibração popular na estação Bernardo Sayão saúda a chegada do 

primeiro trem. Aperto na estação Bernardo Sayão. Começa o foguetório. A banda de música 

toca "A Banda", de Chico Buarque de Holanda. Eram 10h17, o trem chegara no horário. 

Observa-se na Figura 6 que duas pequenas locomotivas do 2º Batalhão Ferroviário (2º BFv) 

abrem caminho à composição da RFFSA (Revista "REFESA", 1968). 

 

Figura 6 – Locomotivas do 2º BFv. 

 
Fonte: Revista "REFESA" (1968). 
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"Com a chegada do primeiro trem, Brasília consolida-se, definitivamente, como capital da 

República". Com tal frase, pronunciada no palanque armado ao lado da estação provisória de 

Bernardo Sayão, fronteira ao Núcleo Bandeirante, como ele pioneiro, o ministro dos 

Transportes, Coronel Mário Davi Andreazza, registrou, num pronunciamento histórico, a 21 

de abril de 1968, data do 8° aniversário de fundação da cidade, o verdadeiro sentido da 

ligação que acabara de se completar, com o início de tráfego ferroviário experimental. Duas 

composições, que chegaram juntas, na hora marcada, da Viação Férrea Centro-Oeste, da Rede 

Ferroviária Federal, e da Estrada de Ferro Mogiana, efetivaram a integração de Brasília no 

território nacional, dotando-a de um meio de transporte que para muitos deveria mesmo ter 

precedido a sua implantação (Revista "REFESA", 1968). 

O presente trabalho pretende estudar a possibilidade de compartilhar parte do trecho 

ferroviário de carga da Ferrovia Centro-Atlântica no Distrito Federal com o transporte de 

passageiros de Brasília - DF para e Luziânia – GO, levando-se em conta aspectos legais, 

normativos e técnicos. Para tanto, analisou-se a forma como foi realizada a concessão da 

malha centro-leste para a Ferrovia Centro-Atlântica S.A. (FCA), estudou-se as normas 

vigentes no Brasil sobre o transporte de carga e de passageiros e caracterizou-se a área de 

estudo. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Estudar a possibilidade de compartilhar parte do trecho ferroviário de carga da Ferrovia 

Centro-Atlântica com o transporte de passageiros de Brasília - DF para Luziânia – GO, 

levando-se em conta os aspectos legais, normativos e técnicos. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

• Compreender os critérios e as condições da concessão; 

• Estudar as normas vigentes no Brasil sobre o transporte de cargas e de passageiros; 

• Caracterizar a área de estudo; 

• Estudar as características dos trens semiurbano; 

• Estudar a geometria do traçado existente e do proposto por Mendes (2013); e 

• Concluir sobre a possibilidade ou não do compartilhamento. 

 

2.3 Justificativa 

 

O serviço de transporte ferroviário de passageiros, segundo a Superintendência do 

Desenvolvimento do Centro Oeste (SUDECO) (2013), potencializa grandes benefícios 

sociais, econômicos e ambientais, possui alto nível de eficiência na utilização de 

combustíveis, confiabilidade, segurança e qualidade. A despeito das inúmeras vantagens, a 

Figura 7 demonstra que o Brasil tem uma participação muito tímida no que diz respeito ao 

transporte de passageiros por trilho, cerca de 2% apenas, ficando atrás dos transportes 

rodoviário e aeroviário. 

 

Figura 7 - Matriz dos Passageiros Transportados. 

 
Fonte: Boletim Estatístico – Confederação Nacional do Transporte - CNT – Janeiro 2018. 
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A bacia de alimentação do Eixo Sul de Brasília é composta pelas Regiões 

Administrativas (RA) do Gama, Santa Maria e do Park Way. O eixo estruturador está ao 

longo da BR-040, da DF-003 - Estrada Parque Indústria e Abastecimento (EPIA), da DF-025 

- Estrada Parque Dom Bosco (EPDB) e da DF-002 (Eixo Rodoviário) (SEMOB, 2014). 

Lemos (2014) afirma que o Eixo Sul prossegue para os municípios goianos de Luziânia, 

Cidade Ocidental e Valparaíso, considerados cidades-dormitórios onde parcela significativa 

da população passa mais da metade do seu dia trabalhando ou estudando em Brasília, gerando 

um movimento pendular, também conhecido como migração diária. 

Essas viagens são feitas em condições alarmantes, geradas por um sistema de transporte 

coletivo ineficiente e ultrapassado, enfrentando congestionamentos que chegam a dobrar o 

tempo de viagem nos horários de pico, resultando em baixa qualidade de vida, especialmente 

para os moradores de baixa renda que dependem desse meio de transporte diariamente 

(LEMOS, 2014). 

Seguindo a avaliação de Baria e Ferraz (2009, apud Lemos, 2014) no qual coloca a 

melhoria dos transportes públicos como um eficiente instrumento de promoção social, a 

utilização de sistemas de transportes voltados para a população menos favorecida mostra-se 

como uma ferramenta eficaz para a diminuição de dificuldades sociais. A possibilidade de 

deslocar-se para os locais de trabalho de forma rápida e segura e financeiramente adequada 

traz benefícios para a sociedade como um todo e muito mais para os usuários do sistema.  

Fazendo uma análise comparativa do consumo de óleo diesel por modal rodoviário e 

ferroviário, o Manual Didático de Ferrovias (CEFET/MG, 2012) mostra que quanto maiores 

as distâncias, maior a economia proporcionada pela ferrovia (Tabela 1). Isto indica uma grave 

distorção estratégica, o chamado paradoxo do transporte brasileiro, priorizando o transporte 

rodoviário, menos eficiente e mais caro para longas distâncias, o que só faz agravar, ao longo 

dos anos, o que vem sendo, já a algum tempo, chamado de “Custo Brasil”, o qual agrega  à 

produção nacional um custo extra de, aproximadamente, 36 %, se comparada com a chinesa, 

por exemplo. 

 

Tabela 1 - Consumo de combustível por modal. 

MODAL RODOVIÁRIO FERROVIÁRIO DIFERENÇA 

Distância 

(Km) 

Total 

(litros) 
Litros/Ton. 

Total 

(litros) 
Litros/Ton. 

Total 

(litros) 
Litros/Ton. 

100 2.500 5 350 0,7 2.150 4,3 

400 10.000 20 1.400 2,8 8.600 17,2 

4.000 100.000 200 14.000 28,0 8.600 172,0 
Fonte: CEFET/MG (2012).  
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O referido manual (CEFET/MG, 2012), informando ainda que a partir desta realidade 

tem-se no Brasil um transporte, relativamente, caro; um peso excessivo do item transporte no 

custo dos produtos movimentados, no território nacional; uma diminuição da competitividade 

dos produtos brasileiros no mercado internacional (exportações); um aumento do número de 

acidentes rodoviários, com prejuízos materiais e em vidas humanas; e um desgaste prematuro 

dos pavimentos rodoviários, com maiores custos de manutenção. 

Convém ressaltar que após a realização do I Seminário de Trens de Passageiros, em 

novembro de 2012, a ANTT criou por meio da Portaria nº 266, de 18 de março de 2013, o 

Grupo de Trabalho (GT), visando à proposição e realização de estudos que possibilitem 

incrementar a participação do transporte ferroviário de passageiros no Brasil, utilizando-se da 

malha ferroviária existente e das futuras concessões resultantes da nova malha que está sendo 

construída. Atento ao crescimento da produção nacional, da população e da consequente 

demanda por transporte de cargas e de passageiros, o governo federal vai investir até 2025 

cerca de R$ 200 bilhões na malha ferroviária nacional (ANTT, 2013c). 

O pensamento do GT Trens de Passageiros (GTTP) (ANTT, 2013c) é de que: 

O transporte ferroviário de passageiros é uma necessidade que se 

impõe, tendo em vista a sobrecarga das rodovias e a busca por um 

transporte de menor custo, que apresente significativas vantagens para 

o bem-estar da população, para a conservação de energia e a 

preservação do meio ambiente. 

Para a realização dos estudos o GT contará com a colaboração de 

servidores de outros órgãos da Administração Pública, bem como 

representantes de empresas concessionárias e de entidades de 

usuários, da indústria e outros setores afins, que formarão o Conselho 

Consultivo do GT. 

O desafio deste GT é nobre, pois a atual exigência de mobilidade entre 

as regiões metropolitanas e importantes aglomerados urbanos no País 

remete à necessidade de soluções que envolvam o transporte de 

passageiros sobre trilhos e todo o esforço necessário para que se 

chegue à consecução deste objetivo será empreendido. 

Na primeira reunião do Conselho Consultivo do GT Trens de Passageiros (CCGT), 

realizada em 19 de junho de 2013, na sala multiuso da ANTT em Brasília, conforme 

divulgado pela ANTT (2013c), compareceram representantes das seguintes entidades: 

 Ministérios: dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MT); do Turismo; do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

 Secretaria do Patrimônio da União (SPU); 

 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT); 

 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 
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 Superintendências do Desenvolvimento do: Centro Oeste (SUDECO); do 

Nordeste (SUDENE); 

 Empresa de Planejamento e Logística S.A. (EPL); 

 Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. (Trensurb); 

 Associação Nacional: dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos 

(ANPTrilhos); dos Transportadores Ferroviários (ANTF); 

 Prefeituras de: Terra Roxa/PR; Caxias do Sul/RS; Bento Gonçalves/RS; 

 Universidades Federais: da Bahia (UFBA); de Brasília (UnB); de Minas Gerais 

(UFMG); de Santa Catarina (UFSC); 

 Fabricante de trens espanhola Construções e Auxiliar de Ferrovias (CAF/Brasil); 

 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público/Movimento Nacional dos 

Amigos do Trem(OSCIP/MNAT); e 

 Sindicato Interestadual da Indústria de Materiais e Equipamentos Ferroviários e 

Rodoviários (SIMEFRE). 

 

Dentre os Projetos de Ferrovias de Passageiros em Estudo, encontra-se o trecho 

Brasília/DF-Luziânia/GO, sob a responsabilidade da SUDECO, com extensão de 70 

quilômetros (ANTT, 2013c). 
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3  METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada neste trabalho foi realizar a:  

 

 

  

Revisão 
Bibliográfica 

• Livros, 

• Artigos, 

• Tese, 

• Dissertações, 

• Monografias, dentre outros. 

Caracterização da 
Área de Estudo 

• Documentos de Órgãos Públicos. 

Conclusão 

• Sobre a possibilidade ou não do compartilhamento. 
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4  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1 Concessões ferroviárias 

 

Após estudos realizados em 1992 pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES), a Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA) foi incluída no 

Programa Nacional de Desestatização (PND) (Lei 8.031, de 12 de abril de 1990; revogada 

pela Lei nº 9.491/97), pois ela padecia de anos de falta de investimentos, com prejuízos 

operacionais totalizando cerca de R$ 300 milhões por ano e sofria uso político de sua 

estrutura (cabide de empregos). No período de 1996 a 1998 foi efetivada a transferência para 

o setor privado dos serviços de transporte ferroviário de carga (ANTT, 2018a). 

O modelo de privatização estabeleceu a segmentação do sistema ferroviário em seis 

malhas regionais, sua concessão pela União por 30 anos, mediante licitação, e o 

arrendamento, por igual prazo, dos ativos operacionais (infraestrutura, locomotivas, vagões e 

outros bens vinculados à operação ferroviária) da RFFSA aos novos concessionários. 

Em 1998, houve a incorporação da Ferrovia Paulista S.A. (FEPASA) à RFFSA, e em 

dezembro desse ano, a privatização daquela malha, ficando a malha ferroviária brasileira 

privatizada conforme se observa na Tabela 2 (ANTT, 2018a). 

 

Tabela 2 - Malhas ferroviárias privatizadas. 

Malha Extensão (Km) Data da concessão Concessionária 

Oeste 1.621 01/07/1996 Ferrovia Noroeste S.A. 

Centro-Leste 7.080 01/09/1996 Ferrovia Centro-Atlântica S.A. 

Sudeste  1.674 01/12/1996 MRS Logística S.A. 

Tereza Cristina 164 01/02/1997 Ferrovia Tereza Cristina S.A. 

Sul 6.586 01/03/1997 Ferrovia Sul Atlântico S.A. 

Nortdeste 4.238 01/01/1998 Companhia Ferroviária do Nordeste 

Paulista 4.236 01/01/1999 Ferroban S.A. 

Fonte: ANTT, (2018). 

 

A gestão governamental das ferrovias está sob a responsabilidade do Ministério dos 

Transportes (MT), da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), do Departamento 

Nacional de Infraestruturas de Transportes (DNIT) e da Rede Ferroviária Federal S.A. 

(RFFSA). A missão do MT é realizar a gestão da política nacional dos transportes 

ferroviários; da ANTT, a gestão das concessões e prestação dos serviços públicos de 
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transportes; do DNIT, a gestão da expansão e desenvolvimento da infraestrutura; e da 

RFFSA, a gestão patrimonial (DNIT, 2006). 

Os modelos para a exploração de ferrovias podem ser o vertical ou o horizontal. No 

modelo vertical a exploração de infraestrutura ferroviária está associada à prestação do 

serviço, ou seja, uma única empresa é responsável por explorar a infraestrutura e operar os 

trens. No modelo horizontal (“open access”) as atividades de exploração de infraestrutura e 

prestação do serviço são separadas: há um gestor de infraestrutura, responsável por manter e 

licenciar os trens, e diversos operadores, com a incumbência de prestar o serviço de transporte 

ferroviário (operação dos trens). Nas concessões da década de 90 no Brasil, optou-se pelo 

modelo vertical (ANTT, 2013b). 

No Brasil os serviços de transporte ferroviário de cargas e de passageiros estão sujeitos 

a uma variedade de leis e normas, provenientes principalmente do Governo Federal por 

intermédio da ANTT. A regulação dos serviços de transporte ferroviário no Brasil trata das 

relações entre o governo, as Companhias ferroviárias, usuários/clientes. Os principais 

aspectos abordados pela regulação incluem segurança, responsabilidades e direitos dos 

usuários/clientes e operadores ferroviários (VLI, 2012). 

As concessões foram confirmadas através das assinaturas dos contratos de concessões 

entre o Ministério dos Transportes (concedente) e os Consórcios vencedores 

(concessionárias), onde foram estabelecidas as cláusulas para operação e os valores de 

outorga que devem ser pagos ao poder concedente pelas concessionárias. Em seguida, foram 

assinados os contratos de arrendamentos dos bens pré-existentes e operados pela RFFSA entre 

a RFFSA e os citados Consórcios, em que trata da vinculação destes na prestação dos serviços 

ferroviários de transportes de cargas. Por fim, foram assinados os contratos de compra e 

venda de bens da RFFSA, alocados nas Superintendências Regionais (SR), que no caso da 

FCA foram as SR de Belo Horizonte (SR-2), Salvador (SR-7) e Campos (SR-8).  Como 

exemplo, os Anexos A, B e C mostram o contrato de concessão, de arrendamento e de compra 

e venda, respectivamente, celebrado com a FCA. 

A Ferrovia Centro-Atlântica S.A. obteve a concessão da Malha Centro-Leste (extensão 

do trecho concedido: 7.223 Km), pertencente à Rede Ferroviária Federal S.A., no leilão 

realizado em 14 de junho de 1996. A outorga desta concessão foi efetivada pelo Decreto 

Presidencial de 26 de agosto de 1996, publicado no Diário Oficial da União de 27 de agosto 

de 1996. A empresa iniciou a operação dos serviços públicos de transporte ferroviário de 

cargas em 01 de setembro de 1996 e está autorizada a atuar nos estados de Minas Gerais, 

Sergipe, Goiás, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Bahia e São Paulo, além do Distrito Federal. 
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Segundo a VLI Multimodal S.A. (VLI, 2017), na alínea l) Concessões, subconcessões e 

arrendamentos das suas demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2012: 

Embora existam dois contratos com formas jurídicas distintas 

(concessão e arrendamento), a essência econômica de ambos é uma 

só, ou seja, a obtenção do direito de exploração do serviço público de 

transporte ferroviário de cargas e passageiros. Sendo assim, os 

mesmos são tratados como sendo um só. 

Quanto aos valores de outorga que devem ser pagos ao poder concedente pelas 

concessionárias, a VLI (2017) informou que, conforme contrato assinado em 28 de agosto de 

1996 com a União, do montante histórico de R$ 15.845.000, dos quais R$ 3.169.000 foram 

pagos à vista. O saldo restante de R$ 12.676.000 calculado, está sendo pago em 112 parcelas 

trimestrais de R$ 470.000, corrigidas pela variação anual do Índice Geral de Preços -  

"Disponibilidade Interna" (IGP-DI) calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Até 31 

de dezembro de 2017, foram pagas 78 (setenta e oito) parcelas, sendo a 78ª parcela paga no 

valor de R$ 2.287.000. 

O arrendamento dos bens foi estipulado pelo prazo de trinta anos, de acordo com 

contrato firmado em 28 de agosto de 1996 com a União, no montante histórico de 

R$292.421.000, dos quais R$ 51.577.000 foram pagos antecipadamente. O saldo restante de 

R$ 240.844.000 está sendo pago em 112 parcelas trimestrais de R$ 8.935.000 corrigidas pela 

variação anual do IGP-DI calculado pela Fundação Getúlio Vargas. Até 31 de dezembro de 

2017, foram pagas 78 (setenta e oito) parcelas, sendo a 78ª parcela paga no valor de R$ 

43.449.000 (VLI, 2017). 

Em 28 de junho de 2005, a ANTT, através da Resolução nº 1007, publicada no Diário 

Oficial da União em 30 de junho de 2005, aprovou o Termo de Distrato dos Acordos de 

Acionistas I e II da Companhia, conforme inciso VIII da Cláusula 9.1 do Contrato de 

Concessão, reconhecendo a VLI Multimodal S.A. (Ex-Mineração Tacumã Ltda. - controlada 

indireta da VLI S.A.) - como a única controladora da FCA (ANTT, 2005). 

Em maio de 2007, a Lei nº 11.483 encerrou o processo de liquidação da RFFSA, 

extinguindo-a e declarando a União como sua sucessora em direitos e obrigações (BRASIL, 

2007). 

Em 5 de agosto de 2010, a Mineração Tacumã Ltda transformou-se de sociedade 

empresária limitada em uma sociedade por ações, passando a denominar-se Vale Operações 

Ferroviárias S.A..  A Vale Operações Ferroviárias S.A, em 30 de novembro de 2011 teve sua 

denominação social alterada para VLI Multimodal S.A. (VLI, 2012). 
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O Governo Federal no dia 3 de julho de 2013 anunciou pela Resolução Nº 4.131 da 

ANTT, que autorizava a Ferrovia Centro-Atlântica a proceder com a desativação e devolução 

de trechos ferroviários. A FCA devolveria um total de 13 trechos entre eles: 7 considerados 

antieconômicos e 6 trechos ferroviários viáveis. Em maio de 2016, através da Resolução Nº 

5.101, a ANTT revogou a devolução dos trechos economicamente viáveis. A ANTT 

estabelecerá valor máximo de dispêndio anual com os investimentos nos trechos 

remanescentes, de maneira a garantir a estabilidade econômico-financeira da concessão 

(ANTT, 2013a). 

Conforme se observa na Tabela 3, os trechos antieconômicos foram devolvidos, em 

2014, em conformidade com ANTT e os trechos viáveis economicamente serão desativados 

somente após a conclusão de novas licitações. Os trechos envolvidos conforme a resolução 

são os seguintes: 

 

Tabela 3 - Trechos devolvidos. 

I – Trechos antieconômicos: II– Trechos viáveis: 

1. Paripe (BA) – Mapele (BA); 1. Alagoinhas (BA) – Juazeiro (BA); 

2. Ramal do Porto de Salvador; 2. Alagoinhas (BA) – Propriá (SE); 

3. General Carneiro (MG) a partir do km 588+600 

– Miguel Burnier (MG); 
3. Cachoeiro de Itapemirim (ES) – Vitória (ES); 

4. Barão de Camargos (MG) – Lafaiete Bandeira 

(MG); 

 

4. Barão de Angra (RJ) – Campos dos Goytacazes (RJ) – 

Cachoeiro de Itapemirim (ES), incluindo trecho 

Recreio – Cataguases; 

5. Biagípolis (SP) – Itaú (MG); 5. Visconde de Itaboraí (RJ) – Campos dos Goytacazes (RJ); 

6. Ribeirão Preto (SP) – Passagem (SP); 6. Corinto (MG) a partir do Km 856+100 – Alagoinhas (BA). 

7. Barão de Angra (RJ) – São Bento (RJ) - 

Fonte: ANTT (2013). 

 

As concessionárias estão autorizadas, de acordo com o item V), da cláusula quarta do 

contrato de arrendamento, a devolver à RFFSA qualquer bem arrendado que venha a ser 

desvinculado da prestação do serviço concedido ao longo do prazo da concessão, sucateado 

ou não, exceto a sucata da superestrutura da via permanente das linhas em operação. Outro 

problema é o passivo dos conflitos urbanos (travessias e contornos) que são alocados à via 

mais recente, na maioria dos casos, o Poder Público (municípios) (ANTT, 1996). 
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Observa-se no contrato de concessão que não há obrigação direta de realização de 

investimentos, apenas a obrigatoriedade de informar, ao Poder Concedente, o Plano Trienal de 

Investimentos (PTI). Conforme disposto na Resolução ANTT nº 3.543, de 7 de julho de 2010, 

publicada no Diário Oficial da União – DOU, de 12 de julho de 2010, e alterações posteriores, 

a ANTT estabelece procedimentos e prazos a serem adotados pelas concessionárias 

prestadoras de serviço público de transporte ferroviário para o registro de bens, investimentos 

e projetos associados vinculados à concessão, bens não vinculados, investimentos e projetos 

associados iniciados, construídos, adquiridos ou submetidos a processos de expansão, 

modernização ou recuperação,  junto à ANTT. Os registros são lançados no sistema Gestão 

com Inteligência Geográfica das Concessões Ferroviárias (GIGFER) (ANTT, 2010).  

Em respeito aos prazos estabelecidos e, considerando o período de adequação das 

concessionárias às sistemáticas exigidas pelo GIGFER, foi divulgado o Manual de Registro 

de Bens, Investimentos e Projetos Associados (MRBIPA) em dois volumes. O primeiro 

volume contempla os bens vinculados à concessão, bens não vinculados, investimentos e 

projetos associados iniciados, construídos, adquiridos ou submetidos a processos de expansão, 

modernização ou recuperação. O segundo volume desse manual contempla, especificamente, 

o registro das demais informações para os bens vinculados à concessão, bens não vinculados, 

investimentos e projetos associados. A metodologia estabelecida se caracteriza pelo aspecto 

técnico de Tecnologia da Informação - TI, objetivando orientar os Administradores de Banco 

de Dados – DBA das concessionárias. Cabe destacar que os procedimentos técnicos 

solicitados têm o suporte da ANTT e do Departamento de Engenharia e Construção do 

Exército Brasileiro (DEC-EB), visando dirimir dúvidas pertinentes (ANTT, 2010). 

Segundo a ANTT (2018), o Plano Nacional de Desestatização, relativamente à 

modalidade ferroviária, teve como principais objetivos: desonerar o Estado; melhorar a 

alocação de recursos; aumentar a eficiência operacional; fomentar o desenvolvimento do 

mercado de transportes; e melhorar a qualidade dos serviços. 

Conforme se observa no Demonstrações Financeiras encaminhadas à ANTT, referente 

ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, a FCA “está apresentando lucro, se 

recuperando dos prejuízos repetitivos em suas operações” (ANTT, 2018a). 

Dentre as obrigações da concessionária (FCA) observadas no item 9-1, da cláusula nona 

do contrato de concessão (ANTT, 1996), destacam-se os incisos: 

 XII, onde concita os consórcios a participarem do planejamento setorial da 

elaboração dos planos de expansão do Sistema Nacional de Viação, e 
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 XX, que assegura, a qualquer operador ferroviário, durante a vigência do 

referido contrato, a passagem de até dois pares de trens de passageiros, por dia, 

em trechos com densidade anual de trafego mínima de um milhão e quinhentas 

mil toneladas quilômetro útil por quilômetro (TKU/Km). 

Sobre as obrigações da concedente (Ministério dos Transportes) observadas no item 9-

2, da cláusula nona do contrato de concessão (ANTT, 1996), sobressaem os incisos: 

 IX, que obriga o ministério a estimular a formação de associações de usuários 

para a defesa de interesses relativos aos serviços das concessionárias, e 

 X, que obriga o ministério a estimular as concessionárias a aumentar a 

qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação. 

Atualmente a extensão da malha concedida é de 29.075 quilômetros discriminada na 

Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Malha concedida. 

Malhas Regionais Ferrovia 
Bitola Total 

Larga Métrica Mista 
 

MA/PA Estrada de Ferro Carajás 978 
  

978 

PR Estrada de Ferro Paraná Oeste 
 

248 
 

248 

ES/MG Estrada de Ferro Vitória Minas 
 

873 22 895 

Centro Leste Ferrovia Centro Atlântica 3 7.089 131 7.223 

Norte Sul Ferrovia Norte Sul - Tramo Central 856 
  

856 

Norte Sul Ferrovia Norte Sul - Tramo Norte 745 
  

745 

Tereza Cristina Ferrovia Tereza Cristina 
 

163 
 

163 

Nordeste Ferrovia Transnordestina - FTL 
 

4.275 20 4.295 

Sudeste MRS 1.613 
 

73 1.686 

MS/MT Rumo Malha Norte 735 
  

735 

OESTE Rumo Malha Oeste 
 

1.973 
 

1.973 

Paulista Rumo Malha Paulista 1.544 242 269 2.055 

Sul Rumo Malha Sul 
 

7.223 
 

7.223 

Total 6.474 22.086 515 29.075 

Fonte: Declaração de Rede 2017. 

 

A evolução do desempenho operacional alcançado pelas empresas concessionárias de 

serviços públicos de transporte ferroviário é realizada por intermédio do Sistema de 
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Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Ferroviário (SAFF), nos termos da Resolução 

ANTT nº 2.502, de 19 de dezembro de 2007. Posteriormente, a ANTT apresenta à sociedade 

o Anuário do Setor Ferroviário, onde constam as informações correspondentes ao 

desempenho das concessionárias do serviço público de transporte ferroviário de cargas desde 

2006 até 2017, as quais poderão ser utilizadas no processo de formulação de políticas 

públicas, no desenvolvimento de estudos e pesquisas, pelas próprias concessionárias e 

subconcessionárias ferroviárias, e também para o aprimoramento dos mecanismos de 

acompanhamento, fiscalização e regulação dos serviços de transporte desenvolvidos por essa 

Agência (ANTT. 2007). 

De acordo com Lupion (2016), as concessões da malha federal, que estava degradada 

em muitos trechos, para empresas de logística ou mineradoras, como a Vale, e que fizeram 

investimentos privados, elevaram a participação das ferrovias no transporte total de cargas, 

que passou de 15% em 1997 para 30% em 2011, segundo pesquisa realizada pelo coordenador 

de infraestrutura do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

 

4.2 Normas vigentes no Brasil sobre o transporte ferroviário 

 

Não há uma norma específica relativa ao projeto de ferrovia de passageiros. As normas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) estão separadas por itens que 

compõem a linha férrea, ou seja, cada uma trata de uma parte integrante do sistema como um 

todo, por exemplo: dormente, aparelho de mudança de via, trilho, sinalização, geometria 

tráfego, dentre outros (LEMOS, 2014).  

Inicialmente as normas elaboradas, aprovadas e registradas na ABNT recebiam o 

seguinte registro: 

CB – para Normas de Classificação 

EB – para Normas de Especificação 

MB – para Normas de Método de Ensaio 

NB – para Normas de Procedimento 

PB – para Normas de Padronização 

SB – para Normas de Simbologia 

Quando essas normas eram registradas no Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (INMETRO), recebiam a sigla NBR (GHAIA, 2017). 
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A tabela 5 apresenta algumas das Normas Brasileiras Reguladoras (NBR) da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tratam de componentes de uma linha 

férrea (LEMOS, 2014). 

 

Tabela 5 - Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) da ABNT. 

NORMA ASSUNTO TÍTULO 

NBR_5558  AMV AMV - Aparelho de Mudança de Via 

NBR_7691  AMV AMV - Aparelho de Manobra – Classificação 

EB_116  Dormente Dormente de Concreto 

NB_476  Dormente Dormente – Procedimento 

NBR_7649 Fixação Fixação Ferroviária 

NBR_8044 Geometria  Projeto Geométrico – Procedimento 

EB_655 Lastro  Via Férrea - Lastro Padrão 

NBR_5564 Lastro Lastro - Lastro Padrão para Via Férrea 

NB_111 Passagem em Nível 
Via Férrea - Travessia Rodoviária - Passagem de Nível Pública - 

Equipamento de Proteção Elétrico 

NBR_759 Passagem em Nível 
Via Férrea - Travessia Rodoviária - Passagem em Nível Pública - 

Equipamento de Proteção 

NBR_7644 Prego de Linha Prego de Linha para Fixação Ferroviária 

NBR_7635 Sinalização Sinalização Ferroviária – Terminologia 

TB_148 Tala de Junção Tala de Junção - Parafuso para Junta de Via Férrea 

NBR_8937 Tala de Junção 
Tala de Junção - Determinação da Resistência ao Dobramento por 

meio de corpo de prova usinado 

NBR_13133 Topografia  Topográfico- Execução de Levantamento 

NBR_7642 Tráfego Tráfego Ferroviário 

NBR_7653 Tráfego Licenciamento Ferroviário - Terminologia 

NBR_7189 Trem Tipo Obra - Cargas Móveis para Projeto Estrutural de Obra Ferroviária 

NBR_7590 Trilho Trilho – Classificação 

NBR_7650 Trilho Trilho – Terminologia 

NBR_11710 Trilho Trilho – Especificação 

NBR_12206 Trilho Trilho e Acessórios – Escolha 

NBR_12320 Trilho Trilho - Forma e Dimensão 

NBR_12326 Trilho Trilho – Marcação 

NBR_12387 Trilho Trilho - Gabarito Série ISSO 

NBR_12398 Trilho Trilho e Tala de Junção – Furação 

PB_1307 Via Férrea Via Férrea - Dimensão Básica 

NBR_7596 Via Férrea Via Férrea - Junta – Classificação 

NBR_11465 Via Férrea Via Férrea - Dimensão Básica 

Fonte: Lemos (2014). 
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Além das normas da ABNT, há manuais elaborados pelas próprias concessionárias de 

transporte de carga e de passageiros que as utilizam em seus projetos novos e de manutenção 

de seus empreendimentos. Esse é o caso verificado na Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM), que tem seu próprio manual técnico: Projeto Geométrico do Traçado 

da Via Permanente (CPTM, 2010).  

Como uma das bases do projeto é o aproveitamento máximo da linha férrea existente, 

devemos analisar, inicialmente, como seria uma infraestrutura compatível para ambas às 

modalidades. O transporte ferroviário de cargas terá prioridade em relação ao transporte 

ferroviário de passageiros quando se quer projetar uma estrutura compartilhada, pois o trem 

de carga por ser um modal mais robusto, precisa uma infraestrutura com mais restrições de 

rampas e curvas, e mais rija para a sua implantação. Em seguida, a Tabela 6 compara estas 

modalidades (LEMOS, 2014). 

 

Tabela 6 - Comparação entre trem de carga e de passageiros. 

Trem de carga Trem de passageiros 

AMV - tipo AREMA  AMV - tipo UIC 

maior peso  mais leve 

maior comprimento  mais compacto 

difícil frenagem  fácil frenagem 

menor frequência de passagem  maior frequência de passagem 

menor velocidade de operação  maior velocidade de operação 

mais lucrativo (por trem que passava pela linha)  maior demanda social 

Fonte: Lemos (2014). 

 

Segundo Lemos (2014), ao analisar os intervalos de tempo da linha para ambos, deve-se 

levar em consideração que o trem de passageiros tem um itinerário menos flexível e com 

poucos intervalos entre eles mesmos. Por isso, não é possível inserir um trem de carga com 

mais de 1500 metros de comprimento em determinados horários do dia. Na prática, as linhas 

ferroviárias são utilizadas pelos trens de carga nas chamadas janelas de operação, ou seja, em 

períodos em que a demanda de passageiros é de menor movimento. 

O Decreto Nº 1.832, de 4 de março de 1996, que aprovou o Regulamento dos 

Transportes Ferroviários, explica em seu Art. 6° que “as Administrações Ferroviárias são 

obrigadas a operar em tráfego mútuo ou, no caso de sua impossibilidade, permitir o direito 

de passagem a outros operadores” e no Art. 34 que “os trens de passageiros terão prioridade 

de circulação sobre os demais, exceto os de socorro” (BRASIL, 1996, grifo nosso). 
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A Resolução ANTT nº 3.695, de 14 de julho de 2011, no Art. 2º, inciso IX defini 

“tráfego mútuo: a operação em que uma concessionária compartilha com outra 

concessionária, mediante pagamento, via permanente e recursos operacionais para prosseguir 

ou encerrar a prestação de serviço público de transporte ferroviário de cargas” (ANTT, 2011). 

Porto (2016) explica a questão do uso compartilhado de infraestrutura da seguinte 

forma: 

Direito de Passagem: É a operação de uso compartilhado de 

infraestrutura ferroviária, em que os trens de uma determinada 

concessionária (visitante) utilizam a via e o sistema de licenciamento 

(sinalização e comunicações) de outra concessionária (visitada), 

visando completar a operação de transporte. 

Tráfego Mútuo: É a operação de uso compartilhado de recursos 

operacionais entre concessionárias, geralmente, material rodante, para 

completar a operação de transporte ferroviário. 

O Direito de Passagem é uma operação mais eficiente que o tráfego 

mútuo, tendo em vista a continuidade da operação de transporte na 

estação de intercâmbio. O custo operacional da operação em Direito 

de Passagem é menor do que a operação em Tráfego Mútuo. 

O Direito de Passagem tem maior complexidade técnica que o Tráfego 

Mútuo, tendo em vista a necessidade de se compatibilizar os sistemas 

de comunicações, visando o licenciamento de trens, o estabelecimento 

das regras para as equipagens (maquinistas), bem como os requisitos 

técnicos do material rodante, especialmente, as locomotivas (tração), 

entre duas concessionárias distintas. Interoperabilidade. 

Um exemplo de direito de passagem ocorrerá na futura concessão da Ferrovia Norte Sul 

(FNS), conforme se observa na Figura 8. 

 

Figura 8 - Direito de Passagem da futura concessão da FNS. 

 
Fonte: Porto (2016). 
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O transporte realizado ligando o Distrito Federal a municípios limítrofes do Estado de 

Goiás apresenta uma situação praticamente única na realidade brasileira: é o fenômeno do 

transporte rodoviário interestadual de características urbanas, ou semiurbanas (SEMOB, 

2014). 

 O Decreto nº 2521, de 20 de março de 1998, em seu artigo 3º, inciso XXVI define o 

serviço de transporte rodoviário interestadual semiurbano de passageiros como o “serviço de 

transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Unidades Federativas que possuam 

características de transporte urbano” (BRASIL, 1998). 

A ANTT define como serviços de características urbanas aqueles que atendem, pelo 

menos, um dos seguintes critérios: 

  Uso do Solo: serviço de transporte de passageiros em áreas conurbadas, em região 

metropolitana, ou em região integrada de desenvolvimento;  

 Motivo de viagem: serviços de transporte de passageiros em que mais de 50% do total 

de motivos de viagem refere-se a deslocamentos motivados por trabalho ou estudo; ou  

 Frequência de utilização dos serviços de transporte pelos usuários: serviços de 

transporte de passageiros em que mais de 50% dos passageiros utilizam o serviço com 

frequência, no mínimo, semanal (SEMOB, 2014). 

Outro ponto levantado por Lupion (2016) é a questão do subsídio. Em todo o mundo é 

comum que a operação de trens de passageiros seja acompanhada de algum tipo de subsídio 

do poder público, que investe no sistema por considerá-lo mais eficiente em longo prazo para 

seus cidadãos. Não foi diferente no Brasil. O transporte de passageiros de ferrovias no país se 

expandiu, no final do século XIX, graças ao subsídio do Estado. A disposição de subsidiar o 

transporte de passageiros sobre trilhos reduziu-se progressivamente diante do investimento 

em estradas e do estímulo aos automóveis, e as ferrovias brasileiras passaram a se tornar 

ótimo para o transporte de cargas, que é mais lucrativo. 

 

4.3 Caracterização da Área 

 

As Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDEs) são definidas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em função da região englobar municípios de 

mais de um Estado da Federação, como regiões administrativas que abrangem diferentes 

unidades da federação. Esses recortes são criados por legislação específica, na qual as 

unidades da federação que as compõem são elencadas, além de definir a estrutura de 
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funcionamento e os interesses das unidades político-administrativas participantes. No caso das 

RIDEs, a competência de criá-las é da União, com base nos artigos 21, inciso IX; 43 e 48, 

inciso IV, da Constituição Federal (IBGE, 2018). 

Conforme consta no site do Ministério da Integração Nacional (MI), a Região Integrada 

de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF) foi criada pela Lei 

Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998 e regulamentada pelo Decreto nº 2.710, de 

04 de agosto de 1998, alterado pelo Decreto nº 3.445, de 04 de maio de 2000 (MI, 2018). 

A RIDE é composta pelo Distrito Federal (DF), pelos municípios goianos de Abadiânia, 

Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, 

Cocalzinho de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre 

Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso de Goiás e Vila 

Boa, e pelos municípios mineiros de Unaí, Cabeceira Grande e Buritis. A Figura 9 mostras os 

municípios citados (MI, 2018). 

 

Figura 9- Municípios que compõem a RIDE/DF. 

 
Fonte: CODEPLAN (2018). 
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A Figura 10 mostra a área de estudo, segundo o Estudo de Viabilidade Econômico, 

Técnico e Ambiental (EVTEA) realizado pelo Consórcio “Trens de Passageiro Brasília – 

Luziânia”, a pedido da SUDECO, com o sistema viário dos municípios e o traçado atual da 

ferrovia de carga, que faz a conexão entre Brasília/DF - Luziânia/GO (SUDECO, 2014). 

 

Figura 10 - Área de estudo (SUDECO). 

 
Fonte: SUDECO (2014). 

 

Baseando-se neste traçado, foram definidos como área de estudo do trem de passageiros 

Brasília - Luziânia os municípios de Novo Gama, Valparaíso de Goiás, Cidade Ocidental e 

Luziânia, além do DF. Acredita-se que os usuários futuros do sistema serão provenientes 

principalmente destes municípios (SUDECO, 2014). 
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4.4 Trem semiurbano 

 

Entende-se por trem de passageiro semiurbano o transporte ferroviário de média 

distância, de até 200 km, realizado entre dois ou mais municípios em região adensada, com 

demanda acentuada e concentrada em determinados horários e com deslocamento pendular de 

passageiros. Ou seja, é o serviço equivalente aos trens regionais (VENTURA, 2012). 

De acordo com o Manual Didático de Ferrovias do CEFET/MG (2012) o transporte 

ferroviário de passageiros pode ser dividido em:  

 a) Transporte de Passageiros de Interior – é o transporte de passageiros à longa 

distância (e que vem se reduzindo, gradativamente, nos últimos anos). 

 b) Transporte de Passageiros de Subúrbio – é um tipo de transporte de cunho, 

marcadamente, social e que encontra sua maior demanda nas regiões metropolitanas do Rio 

de Janeiro e de São Paulo. 

No Relatório Anual 2013 da Superintendência do Desenvolvimento do Centro Oeste 

(SUDECO) consta a classificação da Figura 11. 

 

Figura 11- Classificação do Transporte Ferroviário de Passageiros. 

 
Fonte: SUDECO (2013). 
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Entre as concessionárias privadas, oriundas dos sistemas operados pela RFFSA e 

Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), apenas as concessões da Estrada de Ferro Vitória a 

Minas (EFVM) e a Estrada de Ferro Carajás (EFC) contemplam o Transporte Regular de 

passageiros de longa distância. Alguns números sobre o transporte de passageiros por 

ferrovias, no Brasil, constam das tabelas 7 e 8:  

a) Passageiros de Interior 

 

Tabela 7 -Transporte regular de passageiros. 
Concessionárias 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

EFVM  1,10 1,10 1,10 1,14 1,10 1,08 0,78** 

EFC  0,40 0,40 0,40 0,34 0,27 0,33 0,28** 

Serra Verde Express  0,13 0,13 0,13 0,12 0,13 0,14 0,10*** 

TOTAL  1,63 1,63 1,63 1,60 1,50 1,55 1,16 

Fonte: CEFET/MG (2012). 

Notas: * - Em milhões de passageiros/ano;  

** - Até outubro de 2009 – dados em consolidação; e 

*** - Até setembro de 2009 – dados em consolidação.  

 

b) Passageiros Urbanos e de Subúrbio 

 

Tabela 8 - Média diária por dia útil - número de passageiros por dia. 

OPERADORA 1993 2002 2009 

CBTU (Natal, Salvador, Maceió, João Pessoa, Belo Horizonte e Recife)   312.000 

Supervia/RJ 400.000  450.000 

CPTM/SP * 450.000  1.940.000 

Trensurb/Porto Alegre   300.000 

METRO/RJ 350.000 420.000 1.100.000 

METRO/SP 2.100.000 2.500.000 3.300.000 

METRO/DF 145.000  150.000 

Fonte: CEFET/MG (2012). 

Notas: (*) – Trem Metropolitano; e 

(**) – Em Curitiba, o sistema rodoviário de transporte coletivo movimenta, atualmente, 2.400.000 

passageiros/dia (Wikipédia).  

 

Estes dados confirmam que o futuro do transporte de passageiros, por ferrovias estará 

ligado, fortemente, às regiões metropolitanas dos grandes centros urbanos, para as quais será 

imprescindível um eficiente transporte de massas, seja nos deslocamentos urbanos, seja nas 

ligações entre grandes centros populacionais, onde os transportes rodoviários, já dão sinais de 

terem atingido seu ponto de saturação (CEFET/MG, 2012). 
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Sobre o Programa de Trens Regionais de passageiros, o Ministério dos Transportes 

esclarece que está em andamento o Plano de Revitalização das Ferrovias, no qual o ministério 

tem o Programa de Resgate do Transporte Ferroviário de Passageiros, onde existe o Projeto 

Trens Regionais, reativado a partir dos estudos originais desenvolvidos pelo BNDES, nos 

anos 90. Esclarece ainda que nessa retomada foram pré-selecionados 14 trechos dentre os 64 

trechos originais para a elaboração dos respectivos estudos de viabilidade técnica, econômica, 

social, ambiental e jurídico-legal (EVTESAJ) para a implantação de trens para o transporte de 

passageiros de forma regular (MT, 2015). 

Segundo o MT (2015): 

Somente os estudos de viabilidade (EVTESAJ) determinarão as 

melhores soluções técnicas para cada projeto, o que, dentre outras 

variáveis, indicarão as obras necessárias, uso de linhas e faixas de 

domínio existentes, adequações, tecnologia do maquinário, velocidade 

e custos de implantação. 

Os estudos, quando concluídos, serão apresentados em audiências 

públicas regionais e entregues aos governantes para que os mesmos 

possam decidir a melhor forma de implantá-los, promovendo as 

articulações necessárias entre as diversas esferas de governo, a 

iniciativa privada, as instituições de financiamento e com a agência 

competente. 

 

4.4.1 Trens Regulares 

Segundo a ANTT (2018b), atualmente, existem três linhas de trens regulares, conforme 

descrição na Tabela 9 abaixo: 

 

Tabela 9 – Linhas de trens regulares. 

LINHA 
Unidade da 

Federação (UF) 

Extensão 

(km) 
Operadora/Concessionária 

Parauapebas/São Luís PA/MA 870 Estrada de Ferro Carajás (EFC) 

Vitória/Belo Horizonte 

 
ES/MG 664 

Estrada de Ferro Vitória a Minas 

(EFVM) 

Curitiba/Morretes/Paranaguá * PR 110 

Serra Verde Express Ltda 

América Latina Logística do 

Brasil S.A. (ALL) 

Fonte: ANTT (2018b). 

Nota: * Operando por decisão judicial. 
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4.4.2 Trens Não Regulares 

Com relação à prestação não regular dos serviços de transporte ferroviário de 

passageiros a ANTT emitiu a Resolução nº 359, de 26 de novembro de 2003, por meio da 

qual estabeleceu procedimentos relativos à operação dos trens turísticos, histórico-culturais e 

comemorativos. Os trens turísticos e os histórico-culturais caracterizam-se por contribuírem 

para a preservação do patrimônio histórico e da memória das ferrovias e operam durante todo 

ano, enquanto os trens comemorativos caracterizam-se pela realização de um evento 

específico e isolado (ANTT, 2018c). 

Ainda segundo a ANTT (2018c) os trens Turísticos e Culturais autorizados no período 

de 2004 a 2018 são os descritos na Tabela 10 a seguir: 

 

Tabela 10 – Linhas de trens não regulares. 

LINHA 
Unidade da 

Federação (UF) 

Extensão 

(km) 
Operadora/Concessionária 

São João Del Rei/Tiradentes * 

MG 

 

12 

Ferrovia Centro Atlântica (FCA) 
Ouro Preto/Mariana * 

 
18 

São Lourenço/Soledade de Minas * 

 
10 

Associação Brasileira de Preservação 

Ferroviária (ABPF) Passa Quatro/Coronel Fulgêncio * 

 
10 

Bento Gonçalves/Carlos Barbosa * 

 

RS 

48 Empresa Giordani Ltda. 

Rio Pardo /Cachoeira do Sul 

  
56 

Movimento Civil de Preservação 

Ferroviária (MCPF) 

Montenegro/Guaporé/Estrela  106 Ferrotur Passeios Turísticos Ltda. 

Tubarão/Imbituba/Urussanga * 

 
SC 

159 
Sociedade Amigos da Locomotiva a 

Vapor – Museu Ferroviário de Tubarão 

Rio Negrinho/Rio Natal * 

 
42 

Associação Brasileira de Preservação 

Ferroviária (ABPF) 

Piratuba/Marcelino Ramos * 

 
SC/RS 26 

Morretes/Antonina 

 
PR 

17 

Ponta Grossa/Guarapuava/ Cascavel  

 
505 

Serra Verde Express Ltda. Campo Grande/Indubrasil (km 859) a 

Corumbá (km 1.300)  

 MS 

441 

Campo Grande/Corumbá  459,58 
Agência de Gestão e Integração de 

Transportes - AGITRAMS 

Brás/Mooca * 

 

SP 

3 

Associação Brasileira de Preservação 

Ferroviária (ABPF) 

Campinas/Jaguariúna * 

 
25 

Paranapiacaba  

 
304 

Guararema/Luiz Carlos * 

 
5,5 
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Assis/ Paraguaçu Paulista/Quatá  

 

SP 

60 Prefeitura de Paraguaçu 

São José do Rio Preto/Eng. Schmitt * 

 
10,5 Prefeitura de São José do Rio Preto 

Rio Grande da Serra/Paranapiacaba 

 
12 

Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM) 

Estação de Viana (km 613,7)/Estação 

de Araguaia (km 567,7) 

 

ES 46 Serra Verde Express Ltda. 

Paraíba do Sul/Cavaru  

 
RJ 14 Prefeitura de Paraíba do Sul 

Fonte: ANTT (2018c). 

Nota: * Em operação. 

 

4.4.3 Trem Brasília/DF – Luziânia/GO 

Segundo a justificativa da SUDECO (2013), o serviço de transporte ferroviário de 

passageiros potencializa grandes benefícios sociais, econômicos e ambientais, possui alto 

nível de eficiência na utilização de combustíveis (energia), confiabilidade, segurança e 

qualidade. Na área em estudo, sua implantação pode reduzir os níveis de utilização e os 

congestionamentos na malha rodoviária, em especial nas rodovias BR-040 e Estrada Parque 

Indústria e Abastecimento (EPIA), bem como as externalidades negativas do uso do 

transporte rodoviário, em especial os acidentes e a emissão de partículas e gases poluentes.  

Por isso, em 15 de dezembro de 2011 é assinado o Acordo de Cooperação (Anexo D) 

envolvendo a União, por intermédio do Ministério da Integração Nacional e do Ministério dos 

Transportes, o Distrito Federal (DF), o Estado de Goiás, a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e a 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO). O referido Acordo de 

Cooperação, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 21 de dezembro de 2011, tem 

por objeto firmar o interesse conjunto na elaboração dos estudos técnicos, econômicos e 

ambientais necessários para a outorga da exploração do serviço público de transporte regular 

de passageiros no trecho ferroviário Brasília-DF a Luziânia-GO, atualmente outorgado à FCA 

para a exploração do serviço público de transporte de cargas (SUDECO, 2013).  

Ainda, segundo a SUDECO (2013), a elaboração do EVTEA ocorreu da seguinte 

maneira: 

 Somente em 14 de junho de 2013 é lançado o edital para contratação para prestação 

de serviços técnicos e especializados de engenharia e arquitetura para elaboração de estudo de 

viabilidade técnica e econômica, operacional e ambiental, de inserção urbana e projeto 

funcional para implementar o serviço de transporte ferroviário de passageiros no referido 

trecho ferroviário.  
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 No dia 01 de agosto de 2013 foi realizada a abertura da Concorrência 001/2012 do 

tipo Técnica e Preço com fator de pontuação 60% e 40% respectivamente. O regime de 

execução, definido no edital, foi de Empreitada por Preço Global.  

 Na 3ª Sessão Pública Presencial em 05 de novembro de 2013, houve somente uma 

proposta habilitada, o “Consórcio Trem Passageiros DF-Luziânia”. Desta maneira, foi 

autorizada a “adjudicação e homologação do resultado do presente certame licitatório”.  

 No dia 19 de dezembro de 2013 foi assinado o Contrato Nº16/2013 entre a SUDECO 

e o “Consórcio Trem de Passageiros DF-Luziânia”.  

 Em 16 de janeiro de 2014 foi encaminhada a Ordem de Serviço nº 01/2014 referindo-

se ao início da execução dos serviços.  

 No dia 24 de fevereiro de 2014 foram nomeados o Gestor e o Fiscal do Contrato pela 

SUDECO. 

 No dia 18 de março de 2014 foi realizada a primeira reunião entre os interessados em 

que se solicitou a alteração do Plano de Trabalho e do Cronograma Físico dos Trabalhos. 

 No dia 11 de junho de 2014 foi reemitida a ordem de serviço dando início aos 

trabalhos no dia 16 de junho de 2014, com novo Cronograma Físico e Financeiro. Ou seja, um 

ano após o edital. 

 No dia 02 de julho de 2014 foi protocolada a primeira versão do Produto 1 – 

Diagnóstico. Procedeu-se a Análise Técnica 003-2014 / Apoio Técnico SUDECO / MI que 

considerou o produto não aprovado e solicitou a correção de diversos aspectos previstos no 

Termo de Referência da Concorrência 001/2012 e no Plano de Trabalho da Proposta Técnica 

do Consórcio trem de Passageiros DF - Luziânia.  

 Foi protocolada na SUDECO em 24 de julho de 2014, a “Manifestação Técnica 

acerca do Produto 1 – Diagnóstico”, pelo consórcio onde eles afirmam que “o consórcio tem a 

considerar que as solicitações são pertinentes e de acordo com o Termo de Referência”. Foi 

solicitado um prazo adicional de 15 dias, que foi atendido pela SUDECO, postergando a 

entrega da revisão para o dia 05 de agosto de 2014. 

 No dia 08 de agosto de 2014 foi protocolado a Revisão 1 do Produto 1 – Diagnóstico. 

Foi realizada a Análise Técnica 004-2014 / Apoio Técnico SUDECO / MI que levantou 

novamente os mesmos problemas. Não há caracterização adequada da área de estudo nem 

definição da Área de Influência Direta, não houve nenhum levantamento de estudos anteriores 

que são extremamente necessários para execução do processo e os comentários acerca dos 

Planos Diretores são superficiais e ineficazes. 
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 No dia 19 de setembro de 2014 foi protocolado o Produto 2 – Caracterização do 

Sistema de Transporte. A Análise Técnica 005-2014 / Apoio Técnico SUDECO / MI acerca 

do Produto 2 detectou problemas crônicos que influenciam diretamente na viabilidade do 

projeto. São apresentados vários erros de nomenclatura mostrando que não há conhecimento 

da região por parte dos projetistas (Regiões Administrativas são confundidas com Cidades do 

Entorno e vice e versa); os dados apresentados são desconexos e, as formulações utilizadas 

para calcular a atratividade, não apresentavam bibliografia. 

 Conforme a reemissão da Ordem de Serviço, o “Consórcio Trem Passageiros DF-

Luziânia” comprometeu-se em entregar o Produto 3 em 15 de novembro de 2014. Até 19 de 

novembro de 2014 o produto não foi entregue. Salientando que para o desenvolvimento do 

Produto 3, as informações dos Produtos 1 e 2 são essenciais. 

 Foi diagnosticado que o nível dos Produtos apresentados estava aquém do que fora 

definido na contratação, conforme termos do edital de licitação e termo de referência. O 

“Consórcio Trem Passageiros DF-Luziânia” concorda com todas as observações contidas nas 

Análises Técnicas apresentadas pela SUDECO e comprometeu-se a saná-las. 

No entanto, o que se verificou foi que a SUDECO teve que realizar um Chamamento 

Público ANTT nº 004/2015, em 12 de março de 2015 solicitando das empresas interessadas o 

Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) (COSTA, 2017). 

De acordo com Costa (2017), o Termo de Referência Anexo ao Edital de Chamamento 

Público para realização de EVTEA tornou-se público em 17 de setembro de 2015 e suas 

principais diretrizes eram: 

 O estudo deveria considerar uma das seguintes alternativas: 

o utilização da ferrovia existente, sem alterações no traçado atual; 

o utilização de parte da infra e superestrutura ferroviária existente, realizando-se 

alterações/ajustes no traçado atual, no intuito de aumentar a velocidade das composições e 

reduzir distâncias (retificação de trechos); 

o implantação de nova ferrovia, com novo traçado (desconsiderando a ferrovia 

existente). 

 O estudo deverá considerar a implantação do(s) serviço(s) ferroviário(s) de 

passageiros com integração com os serviços locais de transporte, nos municípios do entorno e 

no Distrito Federal (captação e distribuição de passageiros). 

Ainda, segundo o mesmo autor, em 15 de julho de 2016, a ANTT autorizou um grupo 

de empresas, que responderam ao Chamamento Público ANTT nº 004/2015, a realizar o 
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EVTEA “para subsidiar a outorga do serviço de transporte ferroviário de passageiros entre o 

município de Luziânia (GO) e Brasília (DF)”. O grupo era formado pelas seguintes empresas: 

TACV – Desenvolvimento de Sistema de Transporte LTDA; Sistran Engenharia LTDA; EGL 

Engenharia LTDA; Proficenter Negócios em Infraestrutura LTDA; e Consórcio Geodata 

Engineering S.p.a., Geodata do Brasil Ltda. e Italferr Gruppo Ferrovie dello Stato Italiano. 

Uma comissão de seleção, designada por meio de portaria específica da ANTT, acompanhou 

os trabalhos e ficou responsável pela avaliação dos produtos entregues. As empresas tiveram 

um prazo de 240 dias para conclusão e apresentação dos estudos à comissão. O prazo pode ser 

prorrogado mediante decisão da ANTT. 

A Figura 12 apresenta o trecho em estudo e a localização das estações ferroviárias 

existentes. 

 

Figura 12 - Trecho ferroviário Luziânia/GO – Brasília/DF. 

 
Fonte: Software Google Earth. 
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Dentre os objetivos específicos previstos constava que os serviços contratados deveriam 

contemplar minimamente: 

i. Definição da área de estudo e sua completa caracterização; 

ii. Levantamento de projetos relacionados à envoltória da localização das estações 

terminais em análise e das melhorias do traçado atual; 

viii. Apresentação de melhorias no traçado existente com possíveis retificações de 

geometria, e possibilidade de pequenos trechos em via dupla, de forma a assegurar o 

desempenho desejado nesta ligação; desenvolvimento de alternativas de extensão ferroviária 

até o setor Noroeste de Brasília, bem como o acesso ao porto seco do Distrito Federal 

(SUDECO, 2013, grifo nosso). 

 

4.5  Geometria do traçado existente e do proposto por Mendes (2013) 

 

Comparando o traçado existente com o traçado proposto por Mendes (2013, apud 

Lemos, 2014), observa-se, na Figura 13, que há uma quantidade elevada de curvas no traçado 

atual em comparação ao traçado proposto, inviabilizando satisfazer a velocidade operacional 

de 80 km/h, além de trazer possíveis desconfortos aos usuários. Outra questão vista por Mota 

(2013, apud Lemos, 2014) foi que deveria aproximar a linha férrea dos seus possíveis 

usuários. 

 

Figura 13 - Traçado existente e traçado proposto por Mendes. 

 
Fonte: Lemos (2014). 
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Mendes (2013, apud Lemos, 2014) se baseou nas questões de mobilidade e propôs um 

traçado mais linear e de maior integração com as regiões mais densamente ocupadas, o que 

favorece mais a operação ferroviária. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

O Plano Nacional de Desestatização que teve como um dos principais objetivos a 

desoneração do Estado, cumpriu essa finalidade, conforme se observa nas Demonstrações 

Financeiras encaminhadas à ANTT, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 

2017, onde a FCA informa que a empresa está apresentando lucro e se recuperando dos 

prejuízos repetitivos em suas operações. 

O Plano de Revitalização das Ferrovias, lançado pelo Governo Federal em 2003, é 

composto por quatro programas, a saber: 

• Programa de Integração e Adequação Operacional das Ferrovias; 

• Programa de Ampliação da Capacidade dos Corredores de Transportes; 

• Programa de Expansão e Modernização da Malha Ferroviária; 

• Programa de Resgate do Transporte Ferroviário de Passageiros,  

 onde existe o Projeto Trens Regionais, reativado a partir dos estudos originais 

desenvolvidos pelo BNDES, nos anos 90 e cujos objetivos são: promoção da integração 

regional; desenvolvimento de empreendimentos e serviços ao longo do trecho; e redução da 

ociosidade de trechos ferroviários (MT, 2015). 

De acordo com a Figura 14, em 2011 o Sistema Metroviário do Brasil Urbano vinha com 

um acréscimo de 1.267% em relação a 1984; enquanto que o Regional estava com um 

decréscimo de 4.706% em comparação a 1962. 

 

Figura 14- Número de passageiros transportados em 2011. 

 
Fonte: MT (2015). 
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Para realizar os estudos do Projeto de Trens Regionais, o MT (2015) criou o GTTP com os 

seguintes subgrupos: 

• Subgrupo 1 - Apoio Técnico de Sistema de informação do CCTP, sob a coordenação da 

ANTT; 

• Subgrupo 2 - Premissas para uma Política de Transporte Ferroviário de Passageiros, sob 

a coordenação da UFMG; 

• Subgrupo 3 - Normas Técnicas para Trens de Passageiros no Brasil, sob a coordenação 

da SIMEFRE; 

• Subgrupo 4 - Apoio técnico aos estudos para trechos ferroviários devolvidos, sob a 

coordenação da ANTT e da UFMG; 

• Subgrupo 5 - Indústria de Trens de Passageiros, sob a coordenação da Associação 

Brasileira da Indústria Ferroviária (ABIFER); e 

• Subgrupo 6 - Comunicação e Sinalização Ferroviária, sob a coordenação da 

ANTPTrilhos. 

Após a conclusão dos estudos do GTTP, o MT apresentou no II Seminário sobre 

Tecnologia de Trens Leves para Transporte de Passageiros as conclusões.  Por exemplo, sobre 

a devolução dos trechos antieconômicos, o GT é de parecer que todos os trechos devolvidos 

pelas concessionárias deverão ser revistos quanto a sua destinação, reestudados, recuperados, 

remodelados e reutilizados dentro de uma nova ótica operacional, passando novamente a 

atender o transporte de pessoas e cargas gerais unitizadas, ampliando as opções para a 

melhoria da mobilidade e da logística urbana e regional. 

Dentre os Projetos de Ferrovias de Passageiros em estudo no Centro Oeste, encontra-se o 

trecho Brasília/DF-Luziânia/GO-Pires do Rio/GO, 313 Km sob a responsabilidade da 

SUDECO. 

Segundo o GTTP pode-se especular que a região tem demanda por transporte de 

passageiros uma vez que a População Economicamente Ativa (PEA) tem média de 230.618 

habitantes, e desvio padrão de 517.554 e o município que mais atrai demanda é Brasília, 

sendo possível catalisar a demanda dos municípios de Brasília a Pires do Rio e fazer 

movimentos pendulares casa-trabalho das regiões de menor PEA para a de maior PEA com as 

atividades industriais ou de serviço. 

O GTTP observa que a região possui um Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

(IFDM) médio de 0,72 e, nesse sentido, um projeto ferroviário poderia induzir um 
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crescimento e desenvolvimento local equalizando o IFDM da região facilitando 

movimentações de estudantes e trabalhadores entre os municípios. 

Entretanto, o GTTP adverte que um projeto nesta região exigiria subsídio para se sustentar, 

pois uma análise Custo/Benefício do projeto, sem muita precisão, indica uma relação anual de 

0,15, o que não implica a necessidade de grande aporte financeiro para compensar o custo de 

operação mesmo com os benefícios indiretos, mas que considerando os benefícios apenas 

diretos apresenta inviabilidade financeira, portanto onerando o Estado. 

  Sobre os serviços de características urbanas a ANTT define como aqueles que atendem, 

pelo menos, um dos seguintes critérios: 

 Uso do Solo: serviço de transporte de passageiros em áreas conurbadas, em região 

metropolitana, ou em região integrada de desenvolvimento; 

 Motivo de viagem: serviços de transporte de passageiros em que mais de 50% do total de 

motivos de viagem refere-se a deslocamentos motivados por trabalho ou estudo; ou  

 Frequência de utilização dos serviços de transporte pelos usuários: serviços de transporte 

de passageiros em que mais de 50% dos passageiros utilizam o serviço com frequência, no 

mínimo, semanal. 

A região de estudo, segundo Azevedo (2018), atende aos três requisitos, uma vez que é 

uma RIDE/DF, apresenta mais de 50% das viagens por motivos de trabalho ou estudo, e mais 

de 50% dos passageiros utilizam os serviços semanalmente. 

Observa-se nas tabelas Produção Origem Destino, de 2006 a setembro de 2018 da ANTT, 

resumidas pelo autor no Apêndice A, que o TKU/Km do trecho Brasília – Luziânia no 

primeiro semestre de 2018 atingiu o montante de 334.628.734 TKU/Km, ultrapassando a 

meta do item XX do contrato de concessão. Sendo assim, fica esclarecido que é possível 

qualquer operador ferroviário, inclusive o governo federal e/ou estadual, utilizar o trecho 

Brasília-Luziânia, da malha centro-leste, concedida à FCA para o transporte de carga, no 

transporte de passageiros. 

Como apontado por Lupion (2016), as concessões da malha federal, que estava degradada 

em muitos trechos, para empresas de logística ou mineradoras, como a Vale, e que fizeram 

investimentos privados, elevaram a participação das ferrovias no transporte total de cargas, 

que passou de 15% em 1997 para 30% em 2011, segundo pesquisa realizada pelo coordenador 

de infraestrutura do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) demonstrando que a 

concessão é boa e importante para o crescimento do setor ferroviário no Brasil. 
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Na RIDE/DF, a implantação do trem de passageiro semiurbano Brasília-Luziânia poderia 

contribuir com a redução dos níveis de utilização da malha rodoviária e seus diários 

congestionamentos, em especial nas rodovias BR-040 e na rodovia distrital DF-003 (EPIA), 

bem como as externalidades negativas do uso do transporte rodoviário, em especial os 

acidentes e a emissão de partículas e gases poluentes.  

Em relação ao subsídio, Grandi ([2016], apud Lupion, 2016) informa que diversos 

países pelo mundo, como os europeus, decidiram subsidiar esse modo de transporte. Em 

2008, por exemplo, a França gastou € 6,8 bilhões e a Alemanha, € 4,7 bilhões em subsídios 

para seus sistemas de transporte por trilho. 

Um termo encontrado nas pesquisas foi os chamados projetos “Greenfield”, ou seja, 

aqueles que não são financeiramente viáveis, do ponto de vista privado, e que necessitam de 

recursos públicos para sua implantação. O investimento total se divide em 45% de recursos 

públicos (“sunk costs”) e 55% de privados (com taxa interna de retorno atrativa). A 

modelagem financeira final depende de cada Projeto – mercado, localização, financiamentos. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho, após apresentar uma retrospectiva histórica do transporte ferroviário 

no Brasil e da chegada dos primeiros trens em Brasília, respondeu sobre a possibilidade de 

compartilhar parte do trecho ferroviário de carga da Ferrovia Centro-Atlântica no Distrito 

Federal com o transporte de passageiros de Brasília - DF para e Luziânia – GO, levando-se 

em conta aspectos legais, normativos e técnicos. 

Quanto aos aspectos legais, estudaram-se os contratos, os critérios e as condições da 

concessão da malha ferroviária centro-leste e compreendeu-se que é possível incluir o 

transporte de passageiros na referida malha concedida para o transporte de carga à FCA. 

Do estudo das normas vigentes no Brasil sobre o transporte de cargas e de passageiros, 

entendeu-se que é viável o transporte de ambos, cargas e passageiros, em uma mesma malha 

ferroviária. 

Ao analisar o EVTEA, da SUDECO, percebeu-se que a área de estudo do trem de 

passageiros Brasília - Luziânia envolve os municípios do Novo Gama, Valparaíso de Goiás, 

Cidade Ocidental e Luziânia, além do DF, e acredita-se que os usuários futuros do sistema 

serão provenientes principalmente destes municípios. Segundo Azevedo (2018) essa área 

atende aos três requisitos necessários definidos pela ANTT para ter um transporte 

interestadual com características semiurbanas, uma vez que a área de estudo é uma RIDE, 

apresenta mais de 50% das viagens por motivos de trabalho ou estudo, e mais de 50% dos 

passageiros utilizam os serviços semanalmente, além de que o GTTP afirma que ela tem 

demanda de transporte de passageiros. 

Apesar do Acordo de Cooperação (Anexo D) envolvendo a União, o Distrito Federal, o 

Estado de Goiás, a ANTT, o DNIT e a SUDECO, que tem por objeto firmar o interesse 

conjunto na elaboração dos estudos técnicos, econômicos e ambientais necessários para a 

outorga da exploração do serviço público de transporte regular de passageiros (grifo 

nosso) no trecho ferroviário Brasília-DF a Luziânia-GO; apesar do entendimento por parte 

dos mesmos órgãos retrocitados de que o serviço de transporte ferroviário de passageiros 

potencializa grandes benefícios sociais, econômicos e ambientais, possui alto nível de 

eficiência na utilização de combustíveis (energia), confiabilidade, segurança e qualidade; e 

apesar de que na área em estudo sua implantação pode reduzir os níveis de utilização e os 

congestionamentos na malha rodoviária, em especial nas rodovias BR-040 e EPIA, bem como 

as externalidades negativas do uso do transporte rodoviário, em especial os acidentes e a 
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emissão de partículas e gases poluentes; pouco avanço se tem observado de concreto na 

elaboração de tais EVTEA’s. 

Em relação à geometria do traçado existente e do proposto por Mendes (2013), observa-se 

que o traçado proposto apresenta um traçado mais linear, de maior integração com as regiões 

mais densamente ocupadas, o que favorece mais a operação ferroviária, e viabiliza a 

velocidade operacional de 80 km/h. 

Entretanto, o GTTP adverte que há necessidade de aporte financeiro para compensar o 

custo de operação.  

Depois de percorrer esse longo e demorado caminho de busca de informações fidedignas 

sobre o assunto, comparando fontes, verificando se normas não estavam revogadas, estudando 

as resoluções, dentre outras fainas, pode-se concluir que é possível compartilhar parte do 

trecho ferroviário de carga da Ferrovia Centro-Atlântica no Distrito Federal com o transporte 

de passageiros. 

Para pesquisas futuras sugere-se o tema: definir as condicionantes para prorrogação dos 

contratos de concessão atuais, tais como, assegurar o direito de passagem, formular o Plano de 

Investimentos Obrigatórios (função da demanda), estudar a possibilidade de não cobrar 

outorga, por parte do Governo, definir os trechos prioritários e discutir os Modelos de 

Concessão para novos trechos. 
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APÊNDICE A - TKU Brasília – Luziânia 

         

Mês/Ano Ferrovia Mercadoria ANTT 

Origem Destino 

TU TKU Estação UF Estação UF 

01/2018 FCA Bauxita Brasília DF Prudente de Morais MG 2.226 2.806.108 

02/2018 FCA Bauxita Brasília DF Alumínio SP 51.156 59.048.807 

03/2018 FCA Bauxita Brasília DF Alumínio SP 56.883 65.659.421 

05/2018 FCA Bauxita Brasília DF Alumínio SP 64.222  74.130.748  

06/2018 FCA Bauxita Brasília DF Alumínio SP 65.124  75.171.916  

Subtotal 276.817.000 

         01/2018 FCA Gasolina Replan SP Brasília DF 2.206 2.315.187 

02/2018 FCA Gasolina Replan SP Brasília DF 1.624 1.704.381 

06/2018 FCA Gasolina Replan SP Brasília DF 998  1.047.397  

Subtotal 5.066.965 

         01/2018 FCA Óleo Diesel Replan SP Brasília DF 5.668 5.948.541 

02/2018 FCA Óleo Diesel Replan SP Brasília DF 6.882 7.222.630 

03/2018 FCA Óleo Diesel Replan SP Brasília DF 10.389 10.903.213 

04/2018 FCA Óleo Diesel Replan SP Brasília DF 9.100  9.550.413  

05/2018 FCA Óleo Diesel Replan SP Brasília DF 7.212  7.568.964  

06/2018 FCA Óleo Diesel Replan SP Brasília DF 9.801  10.286.109  

Subtotal 51.479.870 

         04/2018 FCA Areia Roncador Novo GO Brasília DF 1.617  395.464  

05/2018 FCA Areia Roncador Novo GO Brasília DF 1.838  449.514  

06/2018 FCA Areia Roncador Novo GO Brasília DF 1.717  419.921  

Subtotal 1.264.899  

         Total 334.628.734  
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ANEXO A - Contrato de concessão 
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ANEXO B - Contrato de arrendamento 
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ANEXO C - Contrato de compra e venda 
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ANEXO D – Acordo de Cooperação 
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